
Ministros reúnem-se hoje com secretário de Relações 
Institucionais para discutir pauta do esforço concentrado 

do Congresso e qual a melhor data para apresentar 
o projeto de lei que a Previdência está preparando 

torções entre os salários dos funcio-
nários da ativa e o dos servidores 
inativos e aposentados. Até agora, 
o governo já decidiu estabelecer 
uma contribuição previdenciária 
temporária, enquanto conclui a re-
gulamentação da reforma da Previ-
dência, cujos projetos serão envia-
dos ao Congresso também no iní-
cio da próxima legislatura. 

B RASÍLIA — A extensão da 
contribuição previdenciária 
para servidores inativos e 

pensionistas da União é um dos as- 
suntos da primeira reunião de arti-
culação política do novo governo. 
Hoje, um grupo de ministros vai en-
contrar-se no Palácio do Planalto 
com o secretário de Relações Insti-
tucionais da Presidência, Eduardo 
Graeff, para discutir a pauta do es-
forço concentrado do Congresso e 
a apresentação do projeto de lei, 
que será concluído pelo Ministério 
da Previdência ainda este mês. 

Nas conversas desta semana os 
políticos tentarão detectar o me-
lhor momento político para a apre-
sentação da proposta, que já cus-
tou ao governo sucessivos desgas-
tes e derrotas no Congresso. A ten-
dência é que a cobrança dos inati-
vos seja enviada apenas na próxi-
ma legislatura, que terá início em 
fevereiro, quando o governo espera 
enfrentar menos resistência. 

O ministro da Previdência, Wal-
deck Ornélas , afirmou ontem que 

da União até abril. 
Segundo ele, se for 
aprovado em abril 
e passada a carên-
cia de 90 dias, o iní-
cio da arrecadação 
dos inativos seria 
feita já no segundo 
semestre, o que 
contribuiria com 
R$ 2,5 bilhões para 

do os 
 

objetivos 	ro- p 
grama de estabilidade fiscal. 

Do encontro da manhã de hoje 
participam, além de Ornélas, os mi-
nistros das Comunicações, Pimen-
ta da Veiga, dos Transportes, Eli-
sa' Padilha, e do Trabalho, Fran-
cisco Dornelles. Eles serão os inter-
locutores do presidente Fernando 
Henrique Cardoso perante os parti-
dos aliados no segundo governo. 
Mas, de acordo com Ornélas, a de-
cisão de mandar a proposta ao 
Congresso será tomada exclusiva-
mente por Fernando Henrique. 

Ontem, o líder do governo no 
Congresso, senador José Roberto 
Arruda (PSDB-DF), defendeu a 
união da bancada governista em 
torno da proposta e frisou que a re-
ceita resultante da nova cobrança é 
importante para os objetivos fis-
cais do governo. De acordo com 
ele, "não se pode mexer na estimati-
va de receita do projeto", que é de 
R$ 2,8 bilhões neste ano e R$ 4,5 bi-
lhões a partir de 2000. O governo 
qualifica a cobrança previdenciá- 
ria dos inativos como uma das prio- 
ridades deste semestre. 

O Ministério da Previdência con-
clui hoje o levantamento de dados 
sobre os vencimentos e descontos 
de servidores públicos com que pre-
tende mostrar ao Congresso as dis- 
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Proteção — Além disso, já está defi-
nido o estabelecimento de uma li-
nha de corte, para proteger os ven-
cimentos dos servidores com salá-
rio de até R$ 1,2 mil, que permane-
cerão isentos. Com  isso, governo es-
pera reduzir a resistência do Con-
gresso e aprovar a medida. O Mi-
nistério da Previdência também es-
tá concluindo as simulações para a 
fixação da alíquota. O índice será 
definido de acordo com as necessi-
dades de financiamento da Previ-
dência e as expectativas de econo-
mia do programa de ajuste fiscal. 

Ontem, o ministro da Previdên- 
cia voltou a ressaltar que a aliquota 

o governo gostaria de ver aprova- ainda não foi fechada. "Ainda esta- 
do pelo Congresso o projeto de lei mos examinando", afirmou. "Já 
que vai instituir a cobrança previ- era de 20% e eu estou vendo depu- 
denciária sobre os vencimentos dos tados propondo 30%, mas não está 
servidores inativos e aposentados fechado", acrescentou, referindo- 

se ao projeto do de-
putado tucano Jo-
sé Am'bal (SP), que 
propõe o recolhi-
mento de até 30% 
dos vencimentos 
de aposentados e 
pensionistas cujos 
vencimentos supe-
rem R$ 1,2 mil. A 
cobrança previden-
ciária, por esse pro-

jeto, seria feita de modo progressi-
vo, de acordo com o salário. 

Cronograma — Também na ma-
nhã de hoje devem reunir-se os lide-
res dos partidos aliados para deci-
dir o cronograma e a estratégia de 
votação durante a convocação ex-
traordinária do Congresso, aberta 
ontem. O líder do governo na Câ-
mara, Arnaldo Madeira (PSDB-
SP) explicou que já estão definidas 
algumas das prioridades do Planal-
to para o esforço concentrado: a 
aprovação da emenda constitucio-
nal que prorroga e aumenta para 
0,38% a alíquota da Contribuição 
Provisória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) e da proposta de 
Orçamento da União para 1999, 
dois importantes pontos do progra-
ma de estabilidade fiscal. 

Também estão na lista de priori-
dades a medida provisória que ele-
va a alíquota do Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF) e os 
projetos que regulamentam a refor-
ma administrativa. Segundo o mi-
nistro Eliseu Padilha, a MP que ele-
va o IOF precisa ser votada até 30 
de janeiro, sob pena de perder a va- 
lidade. Como trata de assunto tri- 
butário, explicou o ministro, a me- 
dida não poderá ser reeditado. 
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